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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 10ª VARA CÍVEL - COMARCA DA CAPITAL Processos nº: 0159092-36.2005.8.19.0001 (2005.001.160980-0) Parte Autora: JOSÉ RAMALHO NETO Parte Ré: EMI SONGS DO BRASIL EDIÇÕES MUSICAIS LTDA S E N T E N Ç A Vistos, etc... Trata-se de ação ajuizada pelo procedimento ordinário. Consta da inicial que o autor é compositor de obras lítero-musicais e que, nesta qualidade, firmou contratos de cessão de direitos autorais sobre suas obras com a editora EMI Songs do Brasil Edições Musicais Ltda. Objetivando a gravação de um CD e de um DVD em comemoração aos seus trinta anos de sucesso, projeto este intitulado ´Zé Ramalho Ao Vivo´, o autor assinou contrato com a gravadora BMG do Brasil Ltda. Ocorre que a editora ré, em contato realizado pela gravadora BMG em 21/02/2005, recusou-se a conceder as autorizações necessárias para o início das gravações, a despeito das notificações judiciais e extrajudiciais promovidas pelo autor, que a exortavam neste sentido. O autor, então, orientou a gravadora a inserir as obras cedidas à ré para o fim de elaboração do referido CD comemorativo. Isto porque a demandada havia autorizado outros intérpretes a gravar algumas músicas do compositor. Por tais motivos, requer o autor (i) a resolução dos contratos firmados com a parte ré, referentes às suas obras, para que as prerrogativas de autorização de utilização mantenham-se na esfera de decisão do compositor, (ii) indenização a título de danos morais e materiais. A inicial vem instruída com documentos de fls. 22/106. Regularmente citada, ofereceu contestação a parte ré às fls. 129/152 aduzindo, em síntese, (i) que o autor, ao firmar os contratos em comento, não pretendia a mera edição das obras lítero-musicais que compôs, mas sim transferir à editora ré, com exclusividade, a título oneroso e por todo o prazo de proteção legal, os direitos patrimoniais 'de autor' sobre as referidas criações intelectuais; (ii) que a única possibilidade de rescisão contratual seria inadimplemento de uma das partes, não sendo admitida resolução unilateral; (iii) que as gravadoras, a despeito de não autorizadas pela parte ré, teriam incluído as obras nos produtos fonográfico (CD) e audiovisual (DVD) intitulados Zé Ramalho Ao Vivo; (iv) que a contestante não estaria obrigada a atender a qualquer pedido de utilização das obras das quais é titular de direitos exclusivos; (v) que não seria mandatária, mas sim cessionária dos direitos patrimoniais de autor sobre as 09 (nove) obras mencionadas às fls. 03; e, por fim, (vi) que vem cumprindo a obrigação de repassar ao autor os percentuais variáveis sobre as receitas auferidas com a exploração comercial das referidas composições. A contestação vem instruída com documentos de fls. 153/674. Réplica às fls. 679/695, ratificando-se as teses apresentadas na exordial, e acrescentando (i) é inequívoca a abusividade da conduta da ré, visto que a execução das obras seria poderia ser levada a efeito por próprio compositor; (ii) que a inadimplência da ré estaria configurada pelo descumprimento da obrigação inerente ao editor de reproduzir e divulgar a obra; (iii) que os direitos da ré somente seriam exclusivos por derivação, e sujeitos à obrigação essencial de promover a publicação da obra. Foram juntados novos documentos de fls. 696/708. Documentos supervenientes apresentados pela parte ré às fls. 722/725 e 728/732. Audiência de Conciliação às fls. 737 - sem acordo. Despacho saneador às fls. 743, fixando-se como ponto controvertido a existência de descumprimento contratual pela ré ao deixar de dar à sua obra destinação essencial, a saber, publicação, omissão que estaria causando graves prejuízos ao autor. Laudo Pericial às fls. 791/834, instruído com documentos de fls. 835/873. Parecer de assistente técnico da parte autora às fls. 879/908. Esclarecimentos do perito judicial às fls. 1013/1019 e 1444/1445. A parte ré juntou documentos de fls. 1036/1050, 1058/1064, 1077/1442. Decisão de fls. 1456 homologando o laudo pericial elaborado neste feito e aditado pelos esclarecimentos que o sucederam. Documento superveniente apresentado pela parte ré às fls. 1459. Este o relatório. Fundamento e Decido. Trata-se de relação contratual relativa a direitos autorais, sendo a matéria regulada pela Lei nº 9.610/98. Inicialmente, cumpre destacar a natureza de alguns contratos firmados entre o autor e a parte ré, qual seja, contrato de cessão de direitos autorais (fls. 40/43; 44/46), enquanto outros são contratos de edição e mandato (fls. 24/25; 26/27; 28/30; 31/33; 34/35; 36/37; 38/39). Segundo a parte ré, os aludidos contratos lhe transferem os direitos autorais e, por conseguinte, a exploração das obras do autor. Esta premissa é inequívoca pelo fato de que promovem a transferência da propriedade sobre a composição à gravadora mediante o pagamento dos direitos autorais ao artista. Ocorre, entretanto, que esta transferência não pode importar em negativas injustificadas de reprodução da obra. Isto é, a destinação econômica da obra não pode subsumir-se ao talante da editora, notadamente pela ratio da norma extraída do artigo 53, caput, da Lei nº 9.610/98, que assim dispõe: Art. 53. Mediante contrato de edição, o editor, obrigando-se a reproduzir e a divulgar a obra literária, artística ou científica, fica autorizado, em caráter de exclusividade, a publicá-la e a explorá-la pelo prazo e nas condições pactuadas com o autor. Se é certo que o editor fica autorizado a publicar e explorar a obra em caráter de exclusividade, tal não indica que também esteja autorizado a inutilizá-la do ponto de vista econômico e finalístico, injustificadamente, quanto mais em hipóteses de gravação de obra lítero-musical pelo próprio autor, como no caso ora posto. Do contrário haveria uma clara subversão à própria lógica do contrato de cessão, instrumento mediante o qual o compositor transfere à editora um ou mais de seus direitos exclusivos, estipulando-se remuneração como forma de contraprestação, o que se dá, em regra, por meio da exploração econômica da obra musical e/ou lítero-musical. Se a remuneração advém exatamente da exploração econômica da obra, ausente esta, esvazia-se o conteúdo finalístico do acordo bilateral. Registre-se que tais premissas são aplicáveis tanto ao contrato de cessão de direitos autorais, quanto ao contrato de edição e mandato. No caso da edição, vislumbra-se também a cessão dos direitos patrimoniais de autor sobre a obra. Todavia, este contrato cria uma série de atribuições inerentes e indissociáveis de sua natureza, que devem ser cumpridas pela editora, em especial a divulgação do repertório do compositor cedente. A parte ré, na qualidade de cessionária, tem o dever de divulgar, empreender, mover, zelar e proteger as obras musicais do autor no mercado, gerando receita de royalties para ambas as partes. Assim estabelece o artigo 5º, inciso X, da Lei nº 9.610/98 ao definir o significado de editor, nos seguintes termos: Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se: (...) X - editor - a pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo de reprodução da obra e o dever de divulgá-la, nos limites previstos no contrato de edição; Destaque-se, neste sentido, a posição de José de Oliveira Ascensão: ´Não há edição se quem reproduz os exemplares os guarda para si, facultando apenas a consulta. (...) Tem de haver ainda a exploração da obra. (...) O editor deve pôr em circulação a obra, como atividade comercial, assumindo por consequência os riscos da comercialização desta. Portanto, o editor toma sobre si o direito e o dever de reproduzir a obra e de lançá-la em termos de empreendimento comercial´. O risco comercial do empreendimento representa o fato de que, uma vez cedida a obra para a editora, a esta não é dado adotar postura passiva ou omissa, e aguardar a procura de interessados em sua utilização, e sim promover sua divulgação. Do contrário, o editor afastaria todo e qualquer risco de seu negócio e agiria como mero banco de dados lítero-musicais. Impossibilitar o próprio compositor, detentor originário das obras, de gravá-las, ainda mais em se tratando de um produto destinado a marcar seus 30 anos de sucesso, consubstancia flagrante retenção ilegal do repertório. Ademais, não seria crível que o autor, ao assinar um contrato com a editora, pretenda vender suas obras em definitivo como simples negócio jurídico de compra e venda. Quer ele, em realidade, transferir a administração de seu repertório a quem atua com presumida profissionalidade, potencializando-se a utilização econômica de suas criações. Sendo assim, deve ser respeitado, em primeiro lugar, o interesse pessoal do próprio compositor, pois este jamais cederia os direitos sobre sua obra se soubesse que se tornaria um refém dos desígnios unilaterais da editora. Nos contratos sob exame não há a mera transferência de administração das obras, mas a cessão definitiva dos direitos sobre as mesmas. Mesmo neste caso, impedir a gravação e divulgação das músicas cujos direitos foram cedidos afronta os princípios da probidade e da boa-fé que devem nortear a formação e a execução dos contratos, nos termos do artigo 422 do Código Civil. Particularmente em relação ao princípio da boa-fé objetiva, este consiste na adequação entre forma como se espera que o contratante aja e o modo como efetivamente age - incluindo as fases pré-contratual, de execução e pós-contratual. O comportamento pode gerar naturais expectativas da outra parte, que, caso frustradas, ensejam o dever de reparação, haja vista a violação da boa-fé objetiva. Vale dizer, a relação contratual hodierna não mais tolera contradições no atuar dos sujeitos de direito, notadamente nas relações contratuais, que devem ser equilibradas, proporcionais e lastreadas na confiança, afastando-se sempre e em qualquer caso o locupletamento de um sujeito em detrimento de outro. A proibição do comportamento contraditório do contratante está traduzido em um sub-princípio da boa-fé, qual seja nemo potest venire contra factum proprium, conforme nos ensina o ilustre professor Gustavo Tepedino: ´Em tal contexto, faz-se referência ao princípio segundo o qual nemo potest venire contra factum proprium, ou seja, a ninguém é dado vir contra o próprio ato. Em sua acepção contemporânea, este princípio veda que alguém pratique uma conduta em contradição com sua conduta anterior, lesando a legítima confiança de quem acreditara na preservação daquele comportamento inicial. ´De fato, a proibição de comportamento contraditório não tem por fim a manutenção da coerência por si só, mas afigura-se razoável apenas quando e na medida em que a incoerência, a contradição aos próprios atos, possa violar expectativas despertadas em outrem e assim causar-lhes prejuízos´ (Anderson Schreiber, A Proibição do Comportamento Contraditório, p. 90).´ Cabe evocar tal princípio e aplicá-lo ao caso vertente. Isto porque o artista ora demandante aderiu a contrato pré-estabelecido na justa expectativa de que seu trabalho fosse divulgado. Afinal, a divulgação é o que motiva o trabalho do músico, do escritor, do ator, enfim, de qualquer artista. Neste contexto, a gravação de CD e de DVD intitulado ´Zé Ramalho Ao Vivo´ em comemoração aos trinta anos de carreira do autor, é o caminho necessário do artista para obter ganhos com vendas, execuções das músicas, contratação de shows, além de permitir maior acesso às várias formas de mídia. Por isso, a negativa de autorização pela editora de divulgação da obra do autor frustra uma razoável expectativa e atenta contra a boa-fé. Há uma flagrante contradição entre a expectativa do cedente, do ponto de vista finalístico, e o comportamento da cessionária da obra - venire contrta factum proprio. A hipótese cuida, outrossim, do que se poderia chamar de Princípio da Difusão Constante, com o quê qualquer faculdade transmitida pelo autor ao editor, e não utilizada, injustificadamente, reverte em favor do primeiro. Por conseguinte, a recusa da parte ré quanto à liberação das obras para gravação do CD e do DVD configura inadimplemento e violação ao princípio da boa-fé objetiva, ensejando a rescisão contratual, nos termos dos artigos 474, in fine, e 475, ambos do Código Civil. Não há que se falar em indenização a título de danos patrimoniais conforme suscita a parte autora. Trata-se de lucro (dano) hipotético que não pode ser confundido com os lucros cessantes diante do seu caráter patrimonial, não sendo passíveis de presunção. Não há nos autos provas do que o autor efetivamente deixou de ganhar com a recusa injustificada por parte da editora ré, não merecendo ser acolhido tal pleio. A propósito: 0009889-39.2001.8.19.0001 (2005.001.43962) - APELACAO - 2ª Ementa - DES. GALDINO SIQUEIRA NETTO - Julgamento: 04/11/2008 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL - Ação de indenização pretendendo a recomposição patrimonial, danos emergentes e lucros cessantes proposta pela apelada em face do banco apelante, ao argumento de que este não liberou os recursos nas datas contratuais próprias e não manteve o critério que previa que a empresa não arcaria com a variação plena da correção cambial. Crédito concedido pelo banco à autora no valor de US$ 34,380,000.00, liberada a quantia em parcelas, de acordo com a demonstração do cumprimento de cada etapa da construção do respectivo navio. Parcelas regularmente liberadas pelo Banco do Brasil - ainda que com atraso - contendo previsão de uma margem para que não houvesse atraso na construção dos navios. Laudo pericial que afirma que foi necessário recorrer a método alternativo ante a falta de documentação contábil a respeito dos lucros cessantes. Parte autora que não comprova o alegado, isto é, que teria tomado dinheiro emprestado no mercado, e que teria se utilizado de patrimônio que se encontrava em aplicações financeiras. Pretende a parte autora, assim, receber indenização pelos danos que hipoteticamente sofreu. Impossibilidade de serem os danos hipotéticos indenizados. Provimento do apelo. (grifou-se) 0001679-70.2001.8.19.0042 (2007.001.00978) - APELACAO - 1ª Ementa - DES. CELSO FERREIRA FILHO - Julgamento: 30/01/2007 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL - COBRANÇA POR FALTA DE PAGAMENTO DE ALUGUÉIS E ACESSÓRIOS DA LOCAÇÃO C/C REPARAÇÃO DE DANOS PATRIMONIAIS. Danos materiais que não foram devidamente comprovados. Autor que deveria ter requerido a Produção Antecipada de Provas a fim de demonstrar a extensão dos danos e o nexo de causalidade entre esses e o uso indevido do bem locado. Revelia. Presunção relativa de veracidade. Impossibilidade de acolhimento do pleito de ressarcimento de danos hipotéticos, sob pena de locupletamento indevido. APELO IMPROVIDO. (grifou-se) Configura-se, contudo, o dano moral. A negativa da ré em autorizar a gravação das obras pelo próprio compositor viola direito da personalidade (autoria sobre obra artística), além de causar grande dissabor e constrangimento por se tratar de momento único e especial da carreira do artista. Há, segundo a doutrina moderna, um duplo aspecto do dano moral, objetivo e subjetivo. O primeiro representado pela simples lesão ao direito da personalidade, como imagem, identidade, integridade física, vida, ou, como no caso em comento, a autoria; o segundo, o sentimento (constrangimento, a dor, o sofrimento, etc). Por esta concepção, que ora se adora, com a simples violação ao direito da personalidade há o dever de indenizar. A fixação do quantum indenizatório, por sua vez, compete ao prudente arbítrio do julgador, devendo este observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como a extensão e intensidade do dano experimentado pela pessoa lesada. Levando-se em consideração a importância do momento em que se pretendeu produzir o CD e o CVD, bem como a presença dos aspectos objetivo e subjetivo do dano moral, e tudo o que acima se expôs, arbitramos o valor de R$50.000,00 (cinquenta mil reais). Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para (i) rescindir os contratos firmados entre autor e ré, (ii) e condenar a demandada ao pagamento da quantia de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) a título de danos morais, com incidência de juros legais contados da citação, corrigidos monetariamente desde a publicação desta sentença. Despesas processuais pro rata; sem honorários advocatícios, tendo em vista a sucumbência recíproca e proporcional, sendo extinto o processo com julgamento do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 20 de junho de 2011 Ricardo Cyfer JUIZ DE DIREITO.
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